
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.615 - SP (2015/0206971-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU 
ADVOGADO : PRISCILA FERNANDA XAVIER ARANTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE CARLOS MURO LOPES 
AGRAVADO : INES MARCONDES LOPES 
ADVOGADO : ALEX PABLO MURO LOPES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.615 - SP (2015/0206971-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU 
ADVOGADO : PRISCILA FERNANDA XAVIER ARANTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE CARLOS MURO LOPES 
AGRAVADO : INES MARCONDES LOPES 
ADVOGADO : ALEX PABLO MURO LOPES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela COMPANHIA DE 

HABITACAO POPULAR DE BAURU, contra decisão da Presidência desta 

Corte que não conheceu do recurso que interpusera em virtude da incidência 

da Súmula 182/STJ.

Nas razões do regimental, a agravante pugna pela modificação do 

julgado, afirmando que impugnou as razões da admissibilidade recursal e 

aduzindo a desnecessidade do reexame de fatos e provas na espécie. Reprisa, 

ainda, a sua fundamentação de mérito.

É o relatório.    
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.615 - SP (2015/0206971-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, a parte agravante não trouxe argumentos hábeis a derruir a 

decisão ora agravada, razão pela qual a mantenho, pelos seus próprios 

fundamentos, a seguir transcritos (e-STJ Fl. 1.211):

(...)
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial com base no(s) seguinte(s) fundamento(s): 
ausência de violação/de negativa de vigência/de contrariedade, súmula 
7/STJ e ausência de similitude fática.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o(s) 
seguinte(s) fundamento(s): súmula 7/STJ.
Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 4.º, inciso 
I, do Código de Processo Civil, segundo o qual não se conhece do 
agravo que não tenha atacado especificamente todos os fundamentos 
da decisão agravada, nos seguintes termos:
(...)
Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 182/STJ, 
segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
(...)

Saliente-se que a impugnação aos óbices invocados pela decisão que 

inadmitiu o recurso especial deve ser específica e consistente, sendo certo que 

alegações genéricas não são suficientes para refutar o decisum. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, 
I, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O 
ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. INSUFICIÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO GENÉRICA.
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PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado 
na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no 
art. 544, § 4º, inc. I, do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente.
2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo, 
infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente 
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado.
Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual 
se nega provimento.
(EDcl no AREsp 347.137/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
03/02/2014) - g.n.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena 
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, inciso I, do CPC).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 409.214/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
02/12/2013) - g.n.

Na espécie, verifica-se que a agravante, em sede de agravo em recurso 

especial, apenas reprisou as razões de seu recurso especial, inclusive podendo 

ser detectada a identidade entre as peças recursais. Deixou, pois, de rebater 

fundamento suficiente à manutenção da decisão agravada, nos termos 

supracitados. De ser mantida incólume, portanto, a decisão recorrida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0206971-0 AREsp 768.615 / SP

Números Origem:  00368040220108260071  0710120100368040  14842010  368040220108260071  
710120100368040

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU
ADVOGADO : PRISCILA FERNANDA XAVIER ARANTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE CARLOS MURO LOPES
AGRAVADO : INES MARCONDES LOPES
ADVOGADO : ALEX PABLO MURO LOPES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU
ADVOGADO : PRISCILA FERNANDA XAVIER ARANTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE CARLOS MURO LOPES
AGRAVADO : INES MARCONDES LOPES
ADVOGADO : ALEX PABLO MURO LOPES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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